
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.493.384 - RS (2019/0107638-0)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : A C S N 
ADVOGADO : JOÃO MARCELO FERREIRA SAIBRO E OUTRO(S) - RS044151 
AGRAVADO  : J DE R N 
ADVOGADOS : LUIS HENRIQUE LAUNE FONSECA  - MA009824 
   Bruna Bittencourt Radaieski  - RS095955 
 

  

DECISÃO

Cuida-se de agravo (art. 1.042 do CPC/15) interposto por A C S N em face 
da decisão acostada às fls. 198-204 e-STJ, que, em juízo prévio de admissibilidade, 
inadmitiu o recurso especial manejado pela ora agravante.

O apelo extremo, fundado na alínea "a" do permissivo constitucional, fora 
deduzido em desafio ao acórdão de fls. 153-162 e-STJ, proferido pelo Tribunal de Justiça 
do Rio Grande do Sul, assim ementado:

REVISÃO DE ALIMENTOS. PEDIDO DE REDUÇÃO. CABIMENTO. 

1. A ação de revisão de alimentos tem por pressuposto a alteração do 

binômio possibilidade - necessidade e se destina à redefinição do encargo 

alimentar. 2. É possível estabelecer a revisão do encargo alimentar quando o 

alimentante comprova efetiva alteração na sua capacidade econômica e a 

necessidade de ser readequada a obrigação alimentar às suas novas 

condições. Recurso provido.

Nas razões de recurso especial (fls. 169-174 e-STJ), alegou a insurgente que 
o acórdão recorrido violou artigos 489 e 1.022 do CPC/15, porquanto omissa a decisão 
recorrida. Sem contrarrazões.

Em juízo prévio de admissibilidade, a Corte de origem inadmitiu o apelo 
nobre por aplicação das Súmulas 282 e 356/STF.

Inconformado, interpôs o presente agravo (art. 1.042 do CPC/15), cuja 
minuta está acostada às fls. 209-212 e-STJ, por meio do qual pretende ver admitido o 
recurso especial. Sem contraminuta.

É o relatório.
Decide-se.
A pretensão recursal não merece prosperar.
1. Inviável o conhecimento da alega ofensa aos artigos 489 e 1.022 do 

CPC/15, uma vez que não foram opostos embargos de declaração na origem, a fim de 
possibilitar que fossem sanadas as supostas omissões, o que também inviabiliza a 
pretensão recursal.

Isto porque, para que possa ser reconhecida a negativa de prestação 
jurisdicional, é necessário, dentre outros requisitos, que tenham sido opostos os 
aclaratórios na origem. Neste sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO 

FISCAL. EFEITO SUSPENSIVO. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. DECISÃO 
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FUNDAMENTADA. ENTENDIMENTO CONTRÁRIO AO INTERESSE 

DA PARTE. 

1. Trata-se de Recurso Especial interporto pela Petróleo do Brasil S/A, a 

qual alega somente a violação dos arts. 11 e 489, § 1º, I, II, III e IV, do 

CPC/2015.

2. A recorrente sustenta que "avaliando a decisão recorrida, é certa sua 

nulidade. Isso porque o decisum objurgado não apresenta, de forma 

minimamente fundamentada, a razão pela qual julgou negar o pedido liminar 

formulado, a despeito de claramente presentes todos os requisitos necessários 

ao seu deferimento". 

3. A alegação da parte recorrente se restringe à eventual nulidade do acórdão 

recorrido por ausência de fundamentação. Todavia, não foram opostos 

Embargos de Declaração. 

4. A Corte de origem não emitiu juízo de valor sobre os dispositivos legais 

supostamente ofendidos (arts. 11 e 489, § 1º, I, II, III e IV, do CPC/2015).

5. Não houve oposição de Embargos de Declaração, o que é indispensável 

para análise de possível omissão no julgado.

Perquirir, na via estreita do Recurso Especial, a ofensa das referidas normas, 

sem que se tenha explicitado a tese jurídica no juízo a quo, é frustrar a 

exigência constitucional do prequestionamento.

[...]

10. Recurso Especial não conhecido. Pedido de concessão de efeito 

suspensivo prejudicado.

(REsp 1735729/AM, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 17/05/2018, DJe 21/11/2018) [grifou-se]

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. OFENSA AO ART. 489, § 1º, IV, E ART. 

1022, II, AMBOS DO CPC/2015. REAJUSTE DE 28, 86%. 

COMPENSAÇÃO EM FACE DAS LEIS Nº 8.622/93 E 8.627/93 

ALEGADA EM SE DE EMBARGOS À EXECUÇÃO. SUPOSTA 

OMISSÃO QUANTO AOS LIMITES DO TÍTULO EXECUTIVO. 

AUSÊNCIA DE PREVISÃO DE COMPENSAÇÃO. IRRELEVÂNCIA. 

FUNDAMENTO AUTÔNOMO APRESENTADO PELO TRIBUNAL DE 

ORIGEM PARA MANTER O JULGADO, AINDA QUE O TÍTULO 

EXECUTADO NÃO PREVISSE A COMPENSAÇÃO. NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS SEM EFEITOS INFRINGENTES.

1. Os embargos de declaração representam recurso de fundamentação 

vinculada ao saneamento de omissão, contradição, obscuridade ou erro 

material, não se prestando, contudo, ao mero reexame da causa.

2. A jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de que o 

provimento do recurso especial por contrariedade ao art. 1022 do CPC/2015 

pressupõe que sejam demonstrados, fundamentadamente, os seguintes 

motivos: (a) que a questão supostamente omitida tenha sido invocada na 

apelação, no agravo ou nas contrarrazões a estes recursos, ou, ainda, que se 

cuide de matéria de ordem pública a ser examinada de ofício, a qualquer 

tempo, pelas instâncias ordinárias; (b) a oposição de aclaratórios para 

indicar à Corte local a necessidade de sanar a omissão em relação ao ponto; 

(c) que a tese omitida seja fundamental à conclusão do julgado e, se 
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examinada, poderá conduzir a anulação ou reforma do julgado; (d) a 

inexistência de outro fundamento autônomo, suficiente para manter o 

acórdão.

[...]

6. Embargos de declaração acolhidos para integralização do julgado, sem 

efeitos modificativos.

(EDcl no AgInt no REsp 1659455/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2018, DJe 14/08/2018) 

[grifou-se]

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 

FUNGIBILIDADE RECURSAL. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 

INTERNO. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. INADEQUAÇÃO DA VIA 

ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. SÚMULA Nº 

284/STF.

PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ARTIGO DE LEI. VIOLAÇÃO. 

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 

SÚMULA Nº 284/STF.

1. Em homenagem ao princípio da fungibilidade recursal, os presentes 

embargos de declaração são recebidos como agravo regimental.

2. Inviável a análise de ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil de 

1973, visto que não foram opostos declaratórios contra o acórdão impugnado 

na via do recurso especial, o que atrai o óbice da Súmula nº 284/STF.

[...]

6. Agravo interno não provido.

(EDcl no REsp 1593380/CE, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 24/11/2016)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A 

ÉGIDE DO CPC/73. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. 

INDENIZAÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. 

ATROPELAMENTO EM VIA FÉRREA. CULPA CONCORRENTE. 

REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO. 

IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ.

[...]

2. Não há que se falar em ofensa ao art. 535 do CPC/73 se, não apreciadas 

as matérias trazidas no bojo do acórdão de embargos infringentes, não foram 

opostos embargos de declaração pela parte interessada.

[...]

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp 744.234/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 01/06/2016) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 

SÚMULA N. 284/STF. TEORIA DA APARÊNCIA. VALIDADE DA 

CITAÇÃO. SÚMULA N. 83/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 

FUNDAMENTOS DA DECISÃO ATACADA. SÚMULA N. 182/STJ. 

AGRAVO DESPROVIDO.
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1. Se não foram opostos embargos de declaração ao acórdão recorrido, é 

descabida a alegação, no recurso especial, de ofensa ao art. 535 do CPC. 

Incidência da Súmula n. 284/STF.

[...]

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1076478/AM, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 20/08/2013)

1.1. Por ocasião do agravo em recurso especial, a insurgente sustenta que 
somente teve ciência da decisão proferida pela Corte de origem quando já expirado o 
prazo para oposição de aclaratórios.

Todavia, inviável o conhecimento da tese formulada tão somente por ocasião 
do agravo em recurso especial e sem qualquer pronunciamento anterior por parte da 
instância ordinária.

Ademais, caso entendesse cabível a reabertura do prazo recursal para 
oposição de aclaratórios, deveria a parte formular tal pretensão perante a Corte de 
origem - o que não ocorreu.

2. Do exposto, com amparo no artigo 932 do CPC/15 c/c a Súmula 568/STJ, 
nega-se provimento ao agravo em recurso especial.

Publique-se. 
Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 14 de junho de 2019.

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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